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2ª  P A R T E

II - Normas Internas

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

    

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 18 DE OUTUBRO DE 2007

Suplemento  Normativo

Nº G 1.0.00.040
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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I – Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETO 

Nº 30.866, de 09 OUT 2007
 

Dispõe sobre a operacionalização e o pagamento dos valores 
Mensais pela participação no Programa  Jornada  Extra  de Segu-
rança – PJES, instituído pelo  Decreto nº 21.858, de 25 NOV 99, 
e dá outras providências.

 
O Governador do Estado, no uso de suas atribuições, conferidas pelo 

Art. 37, Inciso II e IV, da Constituição Estadual,
 
Considerando a necessidade de redefinir e atualizar normas contidas no 

Decreto  nº  21.858,  de  25  NOV 99,  e  alterações,  que  dispõe  sobre  o  Programa 
Jornada Extra de Segurança – PJES,

 
DECRETA:
 
Art. 1º - A Secretaria de Defesa Social – SDS, com a colaboração da 

Secretaria de Administração, passa a ser a única responsável pela operacionalização 
do Programa Jornada Extra de Segurança – PJES, instituído pelo Decreto nº 21.858, 
de 25 NOV 99, e alterações, bem como pela definição dos critérios para pagamento 
pela participação no referido Programa.

 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no caput deste Artigo  todas as 

cotas de jornada extra de segurança atualmente delegadas aos órgãos operativos da 
SDS  e  à  Secretaria  Executiva  de  Ressocialização  -  SERES,  da  Secretaria  de 
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, ficam, automaticamente, transferidas 
para a SDS.

Art.  2º  -  Os  valores  nominais  de  pagamento  pela  participação  no 
Programa Jornada Extra de Segurança – PJES, passam a ser, a partir de 1º OUT 
2007, os constantes do Anexo Único deste Decreto.

 
Parágrafo Único - Serão igualmente remunerados, na forma e condições 

definidas  para  o  Programa  de  que  trata  o  presente  Decreto,  os  contingentes 
empregados  em  outras  modalidades  de  jornada  suplementar,  a  qualquer  título, 
inclusive as decorrentes de eventuais convênios específicos celebrados com órgãos 
operativos da SDS.
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SECRETARIA  DE 
AGRICULTURA
E  REFORMA 
AGRÁRIA

IFA –  1  a  IFA –  3; 
TFA – 1 a TFA – 3; 
FDA  A-I;  FDA  V-I; 
TD –I; AT-I e AD-I.

Inspetores  Fiscais  Agropecuários; 
Técnicos  Fiscais  Agropecuários; 
Fiscal de Defesa Agropecuária "A"; 
Fiscal de Defesa Agropecuária "V"; 
Técnico  de  Defesa  Agropecuária; 
Auxilia  Técnico  de  Defesa 
Agropecuária  e  Auxiliar  de  Defesa 
Agropecuária.

SECRETARIA  DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL  E  DIREITOS 
HUMANOS

ACC Assessor  de  Coordenação 
Comunitária

SECRETARIA  DA 
CASA CIVIL GC–1 a GC–3 Jornalista

PMPE
PCPM-NA,  PCPM-
NM,  PCPM-NS  e 
PCPM - SO.

Todos  de  Simbologia  de  Nível 
relacionada ao lado.

PMPE MILITARES Beneficiários  da  Gratificação  de 
Risco de Policiamento Ostensivo.

TODAS  AS 
SECRETARIAS  E 
ÓRGÃOS 
EQUIPARADOS, 
EXCETO  AQUELAS 
REFERIDAS 
ANTERIORMENTE.

CNA,  CNM,  CNS, 
CNAF,  CNMF, 
CNSF, AJ–I a AJ–III, 
QPC-I a QPC-E, SO – 
1 a SO – 3, ASP-I e 
AFSP-I.

Todos  de  Simbologia  de  Nível 
relacionada ao lado.

CONDEPE  /  FIDEM  / 
FUNDAC,  FUNDARPE 
/  ITEP /  CPM /  DER e 
DETELPE.

NB, NM e NS. Todos  de  Simbologia  de  Nível 
relacionada ao lado.

DETRAN "I – FS a" a "IV – FS 
g"

Auxiliar  de  Trânsito,  Assistente  de 
Trânsito e Analista de Trânsito.

UPE "I – FS a" a "IV – FS 
g"

Auxiliar  em  Gestão  Universitária, 
Assistente  Técnico  em  Gestão 
Universitária e Analista Técnico em 
Gestão Universitária.

(Transcrito do DOE nº 193, de 11 OUT 2007)
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Parágrafo Único - Os casos omissos no presente Decreto serão objeto de 
análise do CSPP, cujas deliberações deverão ser homologadas pelo Governador do 
Estado, restando, ainda, convalidadas as Resoluções sobre a matéria, expedidas pelo 
referido  órgão  colegiado,  até  a  edição  deste  Decreto,  em  especial  aquelas 
relacionadas  aos  servidores  do  quadro  efetivo  de  pessoal  da  Fundação  de 
Hematologia  e Hemoterapia  de Pernambuco – HEMOPE; e  das  autarquias  Junta 
Comercial  de  Pernambuco  -  JUCEPE,  Instituto  de  Pesos  e  Medidas  -  IPEM  e 
Instituto de Recursos Humanos - IRH.

Art. 9º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art.  10  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1º OUT 2007.

Art. 11 - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 09 OUT 2007.
 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

Servilho Silva de Paiva
Djalmo de Oliveira Leão

Jorge José Gomes
Danilo Jorge de Barros Cabral
Geraldo Júlio de Mello Filho

José Ricardo Wanderley Dantas de Oliveira

(Republicado por haver saído com incorreção no original)
 

ANEXO ÚNICO

 ÓRGÃOS/
ENTIDADES

SÍMBOLOS  DE 
NÍVEIS CARGOS

SECRETARIA  DE 
EDUCAÇÃO

NAE’s;  NME’s;  e 
NSE’s.

Psicólogo  Escolar,  Técnico 
Educacional,  Assistente 
Administrativo  Educacional  e 
Auxiliar  Administrativo 
Educacional.

SECRETARIA  DE 
SAÚDE

"I – FS a" a "IV – FS 
g"

Auxiliar  em  Saúde,  Assistente  em 
Saúde e Analista em Saúde.
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Art.  3º  -  Fica  vedado  o  pagamento  pela  participação  no  Programa 
Jornada Extra de Segurança - PJES aos servidores públicos e militares do Estado 
que:

 
I – exerçam cargos em comissão ou função gratificada, a qualquer título, 

ou integrem comissões de licitação;
 
II  –  estejam  em  gozo  de  férias  ou  quaisquer  outras  hipóteses  de 

afastamento legal;
 
III – percebam gratificações de exercício relacionadas ao cadastramento 

ou elaboração da folha de pagamento e de incentivo pela participação na execução, 
processamento e controle orçamentário e financeiro.

 
Art. 4º - O Secretário de Defesa Social estabelecerá, mediante portaria, 

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do presente Decreto, critérios 
específicos para participação de servidores públicos civis e militares do Estado no 
PJES, no que concerne aos níveis dos cargos efetivos, ao comportamento funcional, 
ao  desempenho operacional  e  aos  postos  ocupados,  para  fins  de  pagamento  dos 
valores mensais correspondentes ao Programa.

 
§ 1º - Os órgãos operativos que compõem o Sistema de Defesa Social, 

bem  como  a  SERES,  deverão  prestar,  à  Secretaria  de  Defesa  Social,  todas  as 
informações solicitadas por este Órgão, necessárias ao reordenamento dos critérios 
específicos para participação no PJES.

 
§ 2º - Enquanto não publicada a portaria de que trata o caput deste Artigo 

o pagamento dos servidores públicos civis e militares do Estado pela participação no 
PJES observará os critérios atualmente em vigor.

 
Art.  5º  -  O  Secretário  de  Defesa  Social  deverá,  ainda,  no  prazo 

estabelecido no Artigo anterior, rever os quantitativos de servidores públicos civis e 
militares  do  Estado  participantes  do  PJES,  com  vistas  a  adequá-lo  à  efetiva 
necessidade do Programa.

 
Art. 6º - Fica a Secretaria de Administração autorizada a excluir da folha 

de  pagamento valores  e  quantitativos  quando processados em desacordo  com os 
termos do presente Decreto.

 
Art. 7º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias.
 
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Palácio do Campo das Princesas, em 09 OUT 2007.
 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Roldão Joaquim dos Santos
Servilho Silva de Paiva

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

Djalmo de Oliveira Leão
Paulo Henrique Saraiva Câmara

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

ANEXO ÚNICO

VALORES MENSAIS PELA PARTICIPAÇÃO
NO PROGRAMA JORNADA EXTRA DE SEGURANÇA – PJES

  

SERVIDORES PÚBLICOS

CARGO VALOR R$

DELEGADO 660,60

PERITO CRIMINAL 660,60

MÉDICO LEGISTA 660,60

AGENTE DE POLÍCIA e Outros Correlatos de Nível Médio 387,18

AGENTE PENITENCIÁRIO 387,18

MILITARES

POSTO e/ou GRADUAÇÃO VALOR R$

CORONEL 660,60

TENENTE CORONEL 660,60

MAJOR 660,60

CAPITÃO 504,72

1º TENENTE 504,72
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Art. 4º - Os valores do vale-refeição serão percebidos juntamente com a 
remuneração  mensal  do  servidor  ou  militar,  no  seu  órgão  de  origem,  no  mês 
subseqüente ao da apuração da sua efetiva freqüência.

 
Parágrafo  Único  -  Ouvido  o  Conselho  de  Programação  Financeira, 

quanto  aos  limites  das  dotações  orçamentárias  para  o  exercício,  o  reajuste  dos 
valores previstos no Artigo anterior será fixado em Resolução do Conselho Superior 
de Política de Pessoal – CSPP, homologada pelo Governador do Estado.

 
Art.  5º  -  Fica  vedada a  concessão do vale-refeição aos servidores  ou 

militares beneficiários, nos termos do presente Decreto, que:
 
I  -  percebam outros  benefícios  ou  vantagens  de  idêntica  natureza  ou 

finalidade, exceto diárias relativas a gastos com alimentação;
 
II  -  exerçam  cargos  comissionados  em  qualquer  nível,  desde  que 

percebam remuneração composta de vencimento mais representação;

III  -  estejam  em  período  de  gozo  de  licença-prêmio,  licença  sem 
vencimentos ou licença especial;

IV - tenham sido afastados nos termos do Art. 14 da Lei n. º 11.929, de 
02 JAN 01; e

V  -  incorram  na  hipótese  de  agregação,  por  terem  sido  afastados, 
temporariamente, do serviço ativo, por haverem ultrapassado 01 (um) ano contínuo 
de licença para tratamento de saúde própria.

Art.  6º  -  A  concessão  do  vale-refeição  deverá  ser  autorizada, 
previamente e por escrito, pelo titular do órgão ou entidade a que o servidor ou 
militar estiver subordinado, observados os parâmetros e quantitativos fixados neste 
Decreto.

Parágrafo  Único  -  Os  órgãos ou entidades deverão  utilizar  um único 
código, específico para a inclusão do valor do vale-refeição na folha de pagamento 
dos servidores e militares beneficiários, a ser disponibilizado mediante portaria do 
Secretário de Administração.

Art.  7º  -  A concessão do vale-refeição em desacordo com as  normas 
estabelecidas neste Decreto implicará a exclusão dos valores assim concedidos, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e administrativa do titular do respectivo órgão da 
administração direta do Poder Executivo, autarquia ou fundação.

 
Art.  8º  -  Os  órgãos  setoriais  de  pessoal,  das  Secretarias  e  entidades 

equiparadas, bem como das fundações e autarquias, deverão adotar os procedimentos 
necessários  visando à  correta  aplicação e  o  controle  das  medidas previstas  neste 
Decreto.
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Art. 2º - O vale-refeição será concedido, exclusivamente, aos servidores 
públicos civis ativos, do quadro próprio de pessoal permanente do Poder Executivo 
Estadual,  cujos  cargos  e  respectivos  símbolos  de níveis  estejam relacionados  no 
Anexo Único deste Decreto, bem como aos militares do Estado que estejam lotados 
e em efetivo exercício na Secretaria Especial da Casa Militar ou sejam integrantes da 
Polícia  Militar  de  Pernambuco – PMPE e percebam a Gratificação  de  Risco de 
Policiamento Ostensivo.

 
§  1º  -  Os  servidores  de  que  trata  o  caput  deste  Artigo  farão  jus  ao 

benefício,  nos  termos  deste  Decreto,  ainda  que  cedidos,  no  âmbito  do  Poder 
Executivo Estadual, bem como nos casos previstos nos Incisos III e IV do § 2 º do 
Art. 10 da Lei Complementar n º 025, de 14 OUT 99.

 
§ 2º - Excepcionalmente, e em caráter precário, o benefício de que trata o 

presente Decreto poderá ser concedido aos servidores contratados na forma disposta 
no  Decreto  nº  24.889,  de  14  NOV 2002,  e  atos  complementares  ou  alterações 
posteriores.

 
Art. 3º - O valor nominal do benefício, por beneficiário, será de R$ 6,00 

(seis reais) diários e, mensalmente, considerando um total de vinte e dois dias úteis, 
de até R$ 132, 00 (cento e trinta e dois reais), observada a sua respectiva freqüência.

 
Parágrafo Único - Excetuam-se do limite mensal disposto no caput deste 

Artigo os servidores e militares beneficiários, nos termos do presente Decreto, que:
 
I - exerçam as suas atividades no âmbito das centrais de atendimento ao 

cidadão e nos postos avançados do DETRAN, os quais poderão perceber até R$ 
144,00 (cento e quarenta e quatro reais) mensais, por prestarem serviço em sábados 
alternados;

 
II  -  exerçam  atividades  de  transporte  e  sejam  beneficiários  da 

gratificação de que trata a Lei nº 12.476, de 1º DEZ 03, os quais poderão perceber, 
considerando,  ainda,  a  natureza  de  suas  funções  e/ou  de  sua  jornada  laboral 
extrapolativa, até R$ 264,00 (duzentos e sessenta e quatro reais) mensais;

 
III  -  exerçam,  no  âmbito  da  Secretaria  Estadual  de  Saúde,  as  suas 

atividades em regime laboral de plantão, os quais poderão perceber até R$ 60,00 
(sessenta reais) mensais;

 
IV - integrem o quadro de pessoal  efetivo,  regidos pelo Estatuto  dos 

Funcionários  Públicos  do  Estado  de  Pernambuco,  da  autarquia  pública  Agência 
Estadual  de Tecnologia da Informação – ATI,  os  quais poderão perceber  até R$ 
211,20 (duzentos e onze reais e vinte centavos) mensais, equivalente a R$ 9,60 (nove 
reais e sessenta centavos) diários, em função de sua jornada laborativa diária de 08 
(oito) horas.
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2º TENENTE 504,72

SUB-TENETE 387,18

1º SARGENTO 387,18

2º SARGENTO 387,18

3º SARGENTO 387,18

CABO 387,18

SOLDADO 387,18

 
(Transcrito do DOE nº 193, de 11 OUT 2007)

--oo(0)oo--

Nº 30.867, de 09 OUT 2007

Define, no âmbito do  Poder Executivo Estadual,  novos critérios 
de concessão do benefício que indica, e dá outras providências

 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Inciso II e IV, da Constituição Estadual, bem como o teor da Lei nº 
11.895, de 11 DEZ 00,

 
Considerando  a  necessidade  de  redefinir  e  consolidar,  em  um  único 

diploma legal, os critérios para concessão e pagamento do benefício vale-refeição;
 
Considerando os entendimentos firmados com o funcionalismo público 

estadual,  através  de  suas  respectivas  representações  sindicais  e/ou  classistas,  no 
âmbito da Mesa Geral de Negociação Permanente;

 
Considerando,  finalmente,  o teor do Art.  3º  da  Resolução nº 004,  do 

Conselho Superior de Política de Pessoal – CSPP, da Secretaria de Administração do 
Estado – SAD, de 08 AGO 2007,

 
DECRETA:
 
Art. 1º - Todos os órgãos e entidades da Administração Pública Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual, independente de possuírem 
ou  não  recursos  próprios,  deverão  observar  as  normas  estabelecidas  no  presente 
Decreto,  no  tocante  à  concessão  do  benefício  do  vale-refeição  ao  funcionalismo 
público estadual.
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Art. 2º - O vale-refeição será concedido, exclusivamente, aos servidores 
públicos civis ativos, do quadro próprio de pessoal permanente do Poder Executivo 
Estadual,  cujos  cargos  e  respectivos  símbolos  de níveis  estejam relacionados  no 
Anexo Único deste Decreto, bem como aos militares do Estado que estejam lotados 
e em efetivo exercício na Secretaria Especial da Casa Militar ou sejam integrantes da 
Polícia  Militar  de  Pernambuco – PMPE e percebam a Gratificação  de  Risco de 
Policiamento Ostensivo.

 
§  1º  -  Os  servidores  de  que  trata  o  caput  deste  Artigo  farão  jus  ao 

benefício,  nos  termos  deste  Decreto,  ainda  que  cedidos,  no  âmbito  do  Poder 
Executivo Estadual, bem como nos casos previstos nos Incisos III e IV do § 2 º do 
Art. 10 da Lei Complementar n º 025, de 14 OUT 99.

 
§ 2º - Excepcionalmente, e em caráter precário, o benefício de que trata o 

presente Decreto poderá ser concedido aos servidores contratados na forma disposta 
no  Decreto  nº  24.889,  de  14  NOV 2002,  e  atos  complementares  ou  alterações 
posteriores.

 
Art. 3º - O valor nominal do benefício, por beneficiário, será de R$ 6,00 

(seis reais) diários e, mensalmente, considerando um total de vinte e dois dias úteis, 
de até R$ 132, 00 (cento e trinta e dois reais), observada a sua respectiva freqüência.

 
Parágrafo Único - Excetuam-se do limite mensal disposto no caput deste 

Artigo os servidores e militares beneficiários, nos termos do presente Decreto, que:
 
I - exerçam as suas atividades no âmbito das centrais de atendimento ao 

cidadão e nos postos avançados do DETRAN, os quais poderão perceber até R$ 
144,00 (cento e quarenta e quatro reais) mensais, por prestarem serviço em sábados 
alternados;

 
II  -  exerçam  atividades  de  transporte  e  sejam  beneficiários  da 

gratificação de que trata a Lei nº 12.476, de 1º DEZ 03, os quais poderão perceber, 
considerando,  ainda,  a  natureza  de  suas  funções  e/ou  de  sua  jornada  laboral 
extrapolativa, até R$ 264,00 (duzentos e sessenta e quatro reais) mensais;

 
III  -  exerçam,  no  âmbito  da  Secretaria  Estadual  de  Saúde,  as  suas 

atividades em regime laboral de plantão, os quais poderão perceber até R$ 60,00 
(sessenta reais) mensais;

 
IV - integrem o quadro de pessoal  efetivo,  regidos pelo Estatuto  dos 

Funcionários  Públicos  do  Estado  de  Pernambuco,  da  autarquia  pública  Agência 
Estadual  de Tecnologia da Informação – ATI,  os  quais poderão perceber  até R$ 
211,20 (duzentos e onze reais e vinte centavos) mensais, equivalente a R$ 9,60 (nove 
reais e sessenta centavos) diários, em função de sua jornada laborativa diária de 08 
(oito) horas.
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2º TENENTE 504,72

SUB-TENETE 387,18

1º SARGENTO 387,18

2º SARGENTO 387,18

3º SARGENTO 387,18

CABO 387,18

SOLDADO 387,18

 
(Transcrito do DOE nº 193, de 11 OUT 2007)

--oo(0)oo--

Nº 30.867, de 09 OUT 2007

Define, no âmbito do  Poder Executivo Estadual,  novos critérios 
de concessão do benefício que indica, e dá outras providências

 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Inciso II e IV, da Constituição Estadual, bem como o teor da Lei nº 
11.895, de 11 DEZ 00,

 
Considerando  a  necessidade  de  redefinir  e  consolidar,  em  um  único 

diploma legal, os critérios para concessão e pagamento do benefício vale-refeição;
 
Considerando os entendimentos firmados com o funcionalismo público 

estadual,  através  de  suas  respectivas  representações  sindicais  e/ou  classistas,  no 
âmbito da Mesa Geral de Negociação Permanente;

 
Considerando,  finalmente,  o teor do Art.  3º  da  Resolução nº 004,  do 

Conselho Superior de Política de Pessoal – CSPP, da Secretaria de Administração do 
Estado – SAD, de 08 AGO 2007,

 
DECRETA:
 
Art. 1º - Todos os órgãos e entidades da Administração Pública Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual, independente de possuírem 
ou  não  recursos  próprios,  deverão  observar  as  normas  estabelecidas  no  presente 
Decreto,  no  tocante  à  concessão  do  benefício  do  vale-refeição  ao  funcionalismo 
público estadual.

 


